
PARECER Nº 110, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas de emprego na área da construção civil de obras públicas no Estado para pessoas do sexo feminino.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

De fato, o projeto pretende criar norma atinente às licitações e contratos realizados em âmbito estadual, quando tenham por objeto a realização de obra pública, no sentido de exigir, por parte da empresa contratada, a reserva de 5% das vagas de emprego para pessoas do sexo feminino.

Trata-se, em primeiro lugar, de norma que afeta precipuamente o Poder Executivo e seu modo de contratação, haja vista que aquele Poder responde pela quase totalidade das licitações e contratos de obras públicas no Estado. Nesse sentido, o teor do projeto manifesta-se inconstitucional, pois, sendo de autoria parlamentar, representaria uma intromissão deste Poder Legislativo no “modus operandi” do Poder Executivo no que tange às suas licitações e contratos.

Além disso - e em complemento ao argumento anterior -, é importante frisar que os direitos e deveres da Administração Pública sobre o tema de licitações e contratos estão disciplinados em legislação federal e estadual. Desse modo, a introdução da exigência adicional, por meio de lei pontual, pode impactar negativamente alguns dos objetivos centrais do sistema licitatório vigente, em especial a busca pela mais ampla concorrência, com vistas à oferta economicamente mais vantajosa.

Sendo assim nos resta sugerir a aprovação de emenda ao referido projeto de lei, alterando o artigo primeiro, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 1º - A administração pública direta e indireta do Estado de São Paulo fica autorizada a fazer constar em todos os editais de licitação de obras públicas e em todos os contratos diretos realizados com mo mesmo fim, exigência de que a empresa contratada reserve no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas de emprego na área de construção civil para pessoas do sexo feminino, desde que a reserva não seja incompatível com o exercício das funções objeto dos contratos.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 677, de 2016 e à emenda apresentada
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda. 

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Geraldo Cruz – Ed Thomas – Márcio Camargo – Marcos Zerbini – Roberto Tripoli (contrário)

